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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO
A Vice-Diretora, em exercício, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista encaminha a este Conselho, pelo OF. Nº 46/2012, protocolado em 20/12/2012, para apreciação, proposta de novo Regimento da Instituição, aprovada pelo Conselho Superior, em reunião realizada aos 09/02/2012, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos.

O Processo foi baixado em diligência pela Assistência Técnica em 16/01/2013, para correções de forma a atender a legislação específica. A Instituição protocolou, em 21/02/2013, o Ofício nº 06/2013 com a apresentação de novo texto regimental.

1.2  APRECIAÇÃO

A proposta apresentada pela Instituição consiste em uma ampla revisão e atuação do texto regimental em vigor, que foi aprovado pelo Parecer CEE nº 477/1999, e será analisado nos termos do disposto no art. 2º da Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para os pedidos de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior.
O Regimento encaminhado após diligência desta AT, anexado de fls. 3139 a 3177, consta de onze títulos, desdobrados em capítulos e seções.

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Instituição, seus Fins e Objetivos – fls. 3139;
· Título II – Da Estrutura Organizacional - fls. 3140;
· Título III – Das Atividades Acadêmicas – fls. 3157;
· Título IV – Do Regime Escolar – fls. 3160;
· Título V – Do Processo de Avaliação – fls. 3164;
· Título VI – Da Comunidade Acadêmica – fls. 3171;
· Título VII – Do Regime Disciplinar – fls. 3173;
· Título VIII – Da Representação Estudantil – fls. 3176;
· Título IX – Dos Títulos e Dignidades Acadêmicas - fls. 3176;
· Título X – Das Relações com a Entidade Mantenedora – fls. 3176

· Título XI - Das Disposições Gerais - fls. 3177.

Esta parte básica do Regimento, composta por 139 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos administrativos, pedagógicos e disciplinares.

No Título I, o artigo 1º e seus parágrafos tratam dos atos legais de criação da Instituição e de sua personalidade jurídica.

O artigo 2º enumera as finalidades da Faculdade e o artigo 3º cita os objetivos da Instituição nas áreas dos Cursos que ministra.

No Título II, o artigo 4º versa sobre a Administração, que é exercida pelos órgãos deliberativos e normativos, executivos e de apoio, abaixo citados:

Órgãos Deliberativos e Normativos: CONSUP: Conselho Superior (instância máxima de Deliberação da Faculdade); CONSEPE: Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (órgão deliberativo de coordenação e assessoramento em matéria didático-científica); Colegiado de Curso (órgão que congrega todos os docentes de um mesmo curso); CPA: Comissão Permanente de Avaliação (órgão responsável pela condução dos processos de avaliação de todos os aspectos e dimensões do ensino superior da Instituição, podendo constituir-se em Comissão de Ética em relação às publicações e procedimentos técnicos e científicos); CE: Comissão de Ética.

Órgãos Executivos: Diretoria; Coordenação de Curso; Coordenação Pedagógica.
Órgãos de Apoio:

· Técnico Acadêmico: Secretaria Geral Acadêmica; Biblioteca; Laboratórios; Multimeios; Núcleo de Documentação e Pesquisa. 

· Técnico-Administrativo: Tesouraria; Recursos Humanos; Controladoria; Manutenção; Informática; Jurídico; Limpeza.

O funcionamento, composição e competências desses órgãos são descritos nos artigos 5º ao 54º.

Ressaltamos o Capítulo VII, do Título II, que enfoca especificamente o Núcleo de Gestão, composto pelos artigos 33 ao 38, cujo artigo 33 e seus parágrafos rezam: 

“O Núcleo de Direção é o centro executivo do planejamento, organização, coordenação, supervisão, avaliação e integração de todas as atividades desenvolvidas na Instituição, integrado pelo: Diretor Acadêmico, Vice-Diretor Acadêmico, Diretor Administrativo e Diretor Patrimonial. 

O mandato do Diretor Acadêmico e do Vice-Diretor Acadêmico será de quatro anos, permitida uma recondução. Serão eleitos pelos seus pares, a partir de lista homologada pelo Conselho Superior, que instaura o processo eleitoral até 30 dias do término dos mandatos. Poderão concorrer aos cargos professores com um mínimo de 5 (cinco) anos em atividade docente na Instituição, portadores de titulação de doutor, em curso devidamente credenciado. Não havendo doutores interessados, mestres poderão ser indicados.
Em suas ausências e impedimentos legais o Diretor Acadêmico será substituído pelo Vice-Diretor e o Diretor Administrativo e ou Patrimonial por um profissional qualificado, para esses fins exclusivos, indicado pelo Diretor Acadêmico.”
No Título III, o artigo 55 define a natureza dos Cursos ministrados: sequenciais por campo de saber, de graduação, de pós-graduação e de extensão, tratados especificamente nos artigos 56 a 65.

No Título IV, referente ao Regime Escolar, os artigos 66 a 78 normatizam os seguintes assuntos: processo seletivo; matrícula, transferência e aproveitamento de estudos. 

O artigo 66 prevê um mínimo de 100 e 200 dias de trabalho acadêmico efetivo, respectivamente, para os cursos semestrais e anuais, e sua prorrogação, caso não se completem os dias previstos.

O artigo 73 e seus parágrafos estabelecem: a matrícula é feita por série ou disciplina, admitindo-se, em cada série, dependência em até duas disciplinas, observada a compatibilidade de horários e condições previstas neste Regimento. 

“§ 1º - As dependências acumuladas ao longo do Curso poderão ser cumpridas após o último período do mesmo, ou em outros cursos, desde que a compatibilidade de horário, conteúdo programático e carga horária sejam aprovados pelo Coordenador do Curso de origem, nos termos deste Regimento, como condição para a conclusão do curso; 

§ 2º - O discente não aprovado em três ou mais disciplinas, cursará, obrigatoriamente, aquelas em que não obteve aprovação, podendo, entretanto, ser estabelecido um plano de estudos que possibilite o adiantamento de outras disciplinas” . 

O Título V, que compreende os artigos 79 a 108, dispõe sobre o processo de avaliação: externa, interna e institucional; avaliação do ensino e da aprendizagem na graduação e na pós-graduação; e avaliação do estágio supervisionado e dos trabalhos de conclusão de curso.

Sobre a frequência e avaliação do rendimento acadêmico nos cursos de graduação rezam os artigos 93 a 95:

“Artigo 93 - Serão considerados classificados para a série seguinte ou concluintes de cursos de graduação, os alunos que, ao final do período letivo: 

I - cumprirem a frequência mínima de 75% do total das aulas previstas no calendário escolar e efetivamente ministradas no período letivo, além de 50% do total de aulas previstas e efetivamente ministradas em cada componente curricular cursado no mesmo período; 

II - obtiverem nota final igual ou superior a 6,0 (seis) sem ou após estudos que contribuam para a superação de dificuldades apresentadas no processo de ensino-aprendizagem, realizados de forma concomitante ao mesmo; 

III - concluírem o curso até o prazo máximo estabelecido, por legislação pertinente, para integralização das atividades do curso e cumprirem todas as obrigações acadêmicas dela decorrentes, registradas na Proposta Pedagógica Institucional e de Curso e efetivadas a partir de regulamentos próprios, devidamente aprovados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Artigo 94 - Será classificado no mesmo componente curricular o aluno que: 

I - obtiver frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total das aulas previstas no calendário escolar e efetivamente ministrado no período letivo; 

II - obtiver média/conceito inferior a 6,0 (seis) após recuperação. 

Artigo 95 - Os alunos que, nas avaliações realizadas ao longo do período letivo, obtiverem resultados inferiores aos exigidos por este Regimento para aprovação na série ou curso, serão submetidos a um exame final;

I – os alunos que não obtiverem nota 6,0 (seis) ao final do semestre/ano, deverão fazer um exame final cuja nota obtida será somada a nota semestral e cuja média deverá ser 6,0 (seis).

II – terão direito ao exame final alunos que conseguirem no mínimo nota 2,0 (dois) ao final do período” . 

No Título VI, os artigos 109 a 117 versam sobre a comunidade acadêmica, constituída pelo corpo docente e corpo discente da Faculdade. Os artigos 110 a 113 versam sobre: admissão, categorias e atribuições do docente, sendo que o artigo 111 estabelece: O Corpo Docente da Faculdade será contratado mediante a CLT, na forma da Lei (fls. 3184). 

Os artigos 114 a 117 dispõem sobre a composição, direitos, deveres e monitoria do corpo discente.

Os artigos 118 a 126 do Título VII normatizam as medidas administrativas disciplinares e o regime disciplinar dos corpos docente, discente e administrativo.

O artigo 127, que compõe o Título VIII, versa sobre a representação estudantil, assegurando ao corpo discente a constituição de órgão representativo estruturado nos termos da legislação vigente, o qual será reconhecido a partir da aprovação e registro de seus estatutos.

Os artigos 128 a 131 dispõem sobre a concessão dos títulos e dignidades acadêmicas (Título IX).

Os artigos 132 e 133 do Título X referem-se ao relacionamento da Faculdade com a Entidade Mantenedora.

Os artigos 134 a 139 do Título XI fixam as disposições gerais, sendo que os artigos 136 e 137 rezam:
“Artigo 136 - Dos dispositivos deste Regimento caberá sempre recursos aos órgãos colegiados da Instituição e ao Conselho Estadual de Educação, como última instância recursal. 

Artigo 137 - Este Regimento só pode ser alterado com a aprovação do Conselho Superior.”
O Regimento apresentado atende, nos artigos abaixo relacionados, às normas aplicáveis ao ensino superior:
1. Art. 7 – órgãos colegiados deliberativos, com 70% dos assentos ocupados por docentes – art. 56 da LDB;

2. Art. 17 - concessão de bolsas de estudo ao corpo discente: art. 70, inciso VI, da LDB;

3. Art. 33 – dirigentes da Faculdade escolhidos conforme normas do CEE: Deliberação CEE nº 57/06, alterada pelas Deliberações CEE nºs 66/2007 e 83/2009;

4. Art. 55 – cursos oferecidos: graduação, sequenciais, pós-graduação e outros: art. 44 da LDB e Del. CEE nº 07/99;

5. Art. 56, parágrafo único – certificação do ensino médio pelo ENEM: Portaria Ministerial 144/2012 e Del. CEE nº 104/2011;

6. Art. 66 – duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo: art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

7. Art. 68 – acesso aos cursos de graduação mediante Processo Seletivo: art. 44-II da LDB e Del CEE nº 07/97;

8. Art. 68, § 3º – informações aos interessados sobre os catálogos dos cursos ministrados: § 1º do art. 47 da LDB;

9. Art. 76 – transferência de alunos regulares: art. 49 da LDB e Indicação CEE nº 19/98;

10. Art. 77 – aceleração de estudos: art. 47, § 2º, da LDB; 

11. Art. 93 – frequência mínima obrigatória de 75%: art. 47, § 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

12. Art. 116 – monitoria de alunos: art. 84 da LDB.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o novo Regimento da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, nos termos do presente Parecer.

2.2 A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares do novo Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.
2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 01 de abril de 2013.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Lúcia Franco Montoro Jens (ad hoc) e Mário Vedovello Filho.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de abril de 2013.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de abril de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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